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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 186/2009
RELATÓRIO

O Chefe do Executivo apresenta projeto que dispõe sobre a ordenação dos anúncios que compõem a paisagem urbana do Município e dá outras providências.

Inicialmente o projeto define as diversas modalidades de anúncio:

a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, o estabelecimento ou profissional que dele faz uso;

b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do local onde se exerce a atividade;

c) anúncio especial: aquele com finalidade cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária.

Para efeito da regulamentação contida no projeto, não serão considerados anúncios, dentre outros, as denominações de prédios e condomínios, logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento, identificação das empresas nos veículos automotores de serviço, etc.

O projeto propõe a proibição da instalação de anúncios em inúmeros locais públicos ou privados, inclusive veículos e similares. Dentre os mais variados locais alcançados pela proibição estão, p. ex., torres ou postes de energia elétrica, dutos de gás e de abastecimento de água, árvores, logradouros públicos, placas de sinalização de trânsito, muros de imóveis particulares, edificados ou não, paredes de imóveis, etc. 

Ficam excluídos dessa proibição as placas publicitárias instaladas em áreas públicas mantidas e conservadas por entidades, nos termos da Lei 7.112/97.

O projeto também prevê a proibição de qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de propriedade pública ou privada, a não ser que nele seja exercida alguma atividade, com a devida licença de funcionamento.

No que se refere aos anúncios indicativos, permitidos somente para informar as atividades neles exercidas, o projeto só admite um por imóvel público ou privado, conforme padronização definida no artigo 7º, sendo vedadas a colocação de banners, faixas ou qualquer elemento, dentro ou fora do lote, visando chamar a atenção da população.

Especificamente com relação aos anúncios publicitários, o projeto proíbe sua colocação em imóveis públicos e privados, edificados ou não.  Nada obstante essa vedação incondicional, prevê-se que será editada uma lei própria, de iniciativa do Executivo, que regulamentará os anúncios publicitários e as condições de sua veiculação no mobiliário urbano.

Em que pese essa previsão de uma lei específica para disciplinar os anúncios publicitários, a serem veiculados apenas no mobiliário urbano, o projeto estabelece que até 31/12/2009 deverão ser retirados dos lotes públicos ou privados.

Quanto aos anúncios permitidos (onde não se incluem os de cunho publicitário), o projeto prevê que deverão ser objeto de autorização administrativa, sujeitando-se ao pagamento da taxa de publicidade aludida no Código Tributário Municipal, e estar em conformidade com a padronização definida no projeto,  revogando-se todas as autorizações e licenças anteriormente concedidas.

No tocante aos anúncios especiais, quais sejam, aqueles com finalidade cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, prevê-se que serão objeto de regulamentação por decreto do Executivo.

Por fim, o projeto comina penalidades aos infratores.

Encaminhado aos órgãos representativos do segmento de publicidade, o projeto obteve as seguintes manifestações:

a) Sindicato das Empresas de Publicidade Externa do Paraná – Sepex-PR: informa que realizou reunião em 30/06/2009 com os empresários londrinenses do setor, onde ficou decidido que a partir dessa data não mais serão instalados novos “engenhos” de publicidade nesta cidade, até que seja regulamentada a atividade no Município;

b) Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado do Paraná - Sindifarma: no tocante ao comércio de produtos farmacêuticos, entende que a publicidade incentiva o seu consumo desnecessário, concluindo que essa prática deve ser reprimida. Quanto a luminosos e fachadas, defende a necessidade de que esse tipo de identificação visual seja harmônico com o ambiente urbano;

c)  Sindicato da Indústria da Construção Civil do Norte do Paraná – Sinduscon Norte/PR: solicita um prazo maior para análise, dada à importância do projeto;

d) Associação Comercial e Industrial de Londrina – ACIL: informa que a maioria dos associados é favorável ao projeto, ressalvando-se alguns pontos, dentre eles, a necessidade de definição dos órgãos responsáveis pela implementação da lei e a sua coordenação; a necessidade de estipulação de prazos para as adaptações que vierem a ser determinadas pela lei; criação de uma legislação para incentivar a recuperação de fachadas, em especial aquelas com valor histórico; aproveitar as revisões que já foram procedidas na lei editada pela Administração Municipal de São Paulo, que é que serviu de fonte para o projeto; rever a proibição total dos outdoors na cidade, permitindo-os em locais previamente delimitados; rever os percentuais estabelecidos no projeto para as dimensões dos anúncios indicativos, que deverão ser ampliados;

e) Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Paraná – Sinapro: defende a regularização dos banners, ao contrário da proibição. Sustenta que essa mídia é de muita  importância para o comércio em geral, pois contribui para que a população conheça produtos, ofertas e serviços.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA AO PROJETO DE LEI Nº 186/2009

1.  O projeto, como todos sabem, reproduz, em sua quase totalidade, a lei paulistana nº 14.226, de 26/9/2006,  conhecida como Lei Cidade Limpa, objeto de grande polêmica devido à proibição da propaganda visual na paisagem urbana, como outdoors, placas, luminosos e banners.  Nos mesmos moldes da lei paulistana, o projeto também propõe que os anúncios publicitários somente serão permitidos no mobiliário urbano (ex; pontos de ônibus, relógios públicos, placas de rua, etc.), conforme lei específica de iniciativa do Executivo a ser futuramente editada.

O tema é altamente controvertido na medida em que conflita com o direito de propriedade, com a livre iniciativa e a livre concorrência. Com efeito, várias ações em trâmite no Judiciário questionam a constitucionalidade das medidas contidas na Lei 14.226/2006, do Município de São Paulo. Nada obstante as batalhas judiciais, essa lei paulistana permanece em vigor, apesar, inclusive, de diversas liminares que a haviam suspendido em primeira instância, as quais, no entanto, vieram a ser cassadas por decisão monocrática proferida pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Gilmar Mendes (pedido de suspensão de liminar nº 161, em trâmite).

2.  A despeito da polêmica que envolveu a disciplina dada pela lei paulistana à paisagem urbana daquele território, é de se reconhecer que as limitações administrativas à publicidade comercial (Código de Posturas Municipais, regulamentos específicos sobre publicidade, etc.) constituem uma das formas de combate à poluição visual. 

Por sua vez, a estética urbana deve ser fruto da compatibilização dos direitos de propriedade, da livre iniciativa e da livre concorrência, com as limitações decorrentes da função social da propriedade, da defesa do meio ambiente e da defesa do consumidor.

A Constituição Federal, no art. 225, garante a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, e impõe ao Poder Público a incumbência de controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente (inciso V).

Ademais, o Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) deu grande ênfase ao planejamento municipal, em especial quanto ao equilíbrio ambiental, para que a Cidade possa oferecer todas as condições de vida saudável e bem estar dos munícipes, estabelecendo como objetivo da política urbana a ordenação do pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, e trazendo, dentre as diretrizes gerais, a ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a deterioração das áreas urbanizadas e a poluição e a degradação ambiental (art. 2º, inc. VI, alíneas f e g).

Diversas outras normas infra-constitucionais tratam da proteção à paisagem e à estética:

a) a Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal nº 6.938/81) inclui, ao definir poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente (art. 3º, inc. III, letra d);

b) o Decreto-lei nº 3.365/41 considera caso de utilidade pública para fins de desapropriação o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiênica ou estética (art. 5º);

c) dentre as competências do Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, criado pela Lei Federal nº 9.008/95, encontramos a promoção de atividades e eventos para a proteção ao meio ambiente e ao patrimônio histórico, artístico, estético, turístico e paisagístico (art. 3º, inc. VI);

d) a Lei Federal 4.717/65, que regula a ação popular, considera patrimônio público os bens e direitos de valor econômico, artístico, estético, histórico ou turístico (art. 1º, § 1º). Os bens e direitos de valor estético também são objeto de proteção judicial através da ação civil pública (Lei Federal nº 7.347/85);

e) o Código Eleitoral dispõe que não será tolerada propaganda que prejudique a higiene e a estética urbana ou contravenha a posturas municipais ou a outra qualquer restrição de direito (art. 243, inc. VIII);

f) no âmbito local, a Lei Orgânica do Município de Londrina, embora não se refira precisamente à poluição visual, traz expressa a preocupação com o meio ambiente, estabelecendo que incumbe ao Poder Público proteger o ambiente e combater a poluição em todas as suas formas (inc. VII, § 1º, art. 179).

Desta forma, em uma análise sistemática dos dispositivos citados, pode-se afirmar que a estética e a paisagem urbana são valores protegidos legalmente.

3. Tendo esclarecido que a proibição contida no projeto não está pacificada no âmbito do Judiciário,  temos a ressaltar, de outro lado, que no tocante às disposições que vedam a instalação de anúncios publicitários que prejudiquem a sinalização de trânsito ou a visão dos motoristas ou pedestres, assim como aqueles localizados em vias, parques, praças e logradouros públicos, não resta dúvida quanto à sua constitucionalidade. Com efeito, a proliferação de outdoors irregulares na cidade de Londrina pode ter concorrido para que a paisagem urbana perdesse elementos de sua estética, cuja agressão ao ambiente ocultou em parte a arquitetura da cidade, além de potencialmente ser causa de acidentes. 

Aliás, ninguém questiona a afirmação de que a má colocação de outdoors pode trazer problemas de segurança, dificultando a visualização dos sinais de trânsito ou gerando situações de risco a transeuntes, devido à precariedade da fixação de várias placas clandestinas. 

O cerne da controvérsia está, no entanto, sobre quais os limites em que a Administração Pública pode atuar para fazer valer as limitações administrativas sobre atividades licitamente desenvolvidas pelo particular. Para tanto, não se podendo ignorar a realidade fática, deve-se atentar para a circunstância de que a paisagem urbana londrinense ainda está longe de se assemelhar à situação vivida por São Paulo, uma das maiores cidades do mundo, que resolveu adotar uma solução radical para acabar com os problemas gerados pela grande poluição visual.

No caso de São Paulo, a intenção do Executivo foi a de alavancar o projeto urbanístico relativo ao mobiliário urbano, por meio da concessão de uso de bem público, mediante concorrência pública, do fornecimento, da instalação e da manutenção desse mobiliário por empresas privadas.   Não se sabe se essa também será a medida adotada pelo Executivo londrinense, embora o artigo 18 do projeto já deixe claro que novas autorizações de anúncios virão a constituir fato gerador da taxa de publicidade.

De todo modo, nada impede que a regulamentação pretendida pelo Executivo londrinense vá ao ponto de permitir a publicidade apenas no mobiliário urbano, podendo ser avaliada, dentre outras sugestões,  a manifestação da Associação Comercial e Industrial de Londrina – ACIL, segundo a qual, ao contrário de São Paulo, Londrina possui áreas abertas, nas quais os outdoors não representariam risco de poluição visual.

4. De todo modo, apesar das controvérsias que envolve o tema, entendemos que formalmente o projeto encontra-se revestido de legalidade. Nada obstante, defendemos um aprofundamento da discussão mediante audiências públicas na presença dos segmentos interessados.

Londrina, 11 de agosto de 2009.

Paulo Anchieta da Silva

  OAB 19.285 – PR.
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PARECER DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 186/2009

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolheu, por unanimidade, o parecer da Assessoria Jurídica, sendo favorável à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES, 11 de agosto de 2009.

    JOEL GARCIA            ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI        GERSON ARAÚJO

PRESIDENTE/RELATOR
        VICE-PRESIDENTE                              MEMBRO 

